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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
Nº 013/2024 
 

 

 

CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS - MG 
 
 
 
OBJETO 
Aquisição de equipamentos e material para o Campo de Futebol, localizado 
na Rua São Francisco, nº 458, bairro São Francisco, Mercês- MG. 
 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 10.942,54 (dez mil, novecentos e quarenta e dois reais, cinquenta e quatro 
centavos) 
 
 
 
DATA DA SESSÃO  
De 22/11/2024 
 
 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08h até 14h 
 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 013/2024 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 062/2024 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Mercês - MG, sediada à Rua São José, nº 120, Bairro 

Caxangá, nesta cidade de Mercês – MG, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 

n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 22/11/2024 

Horário da Fase de Lances: 08 horas às 14 horas 
Link: https://www.licitanet.com.br 
Critério de Julgamento: menor preço por item 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, de aquisição de material esportivo para atender as necessidades do departamento 

de esportes do município de Mercês - MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

da Plataforma LICITANET, acessando o seguinte endereço: https://www.licitanet.com.br.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e no site da 

plataforma Licitanet. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

2.2. Para todos itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.pncp.gov.br/
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2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. Sociedades cooperativas. 

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 062/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013/2024 

 
 

P á g i n a  5 | 34 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes 

e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar 

sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável 

(menor preço). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 

da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 

dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,50 

(cinquenta centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou 

do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 

ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço 

ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 

pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio 

do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 

abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado 

ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, 

acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 

a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 
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5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

 

6.1.1 - Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores;  

c) Cópia – Carteira de Identidade e CPF dos sócios da empresa. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

6.1.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ / MF), emitido a não mais que 90 

(noventa) dias. 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio 

ou sede do licitante;  

c) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

6.1.3 – OUTROS DOCUMENTOS 

a) Declaração Conjunta. 

 

6.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

6.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e 

no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 
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6.4. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.  dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília - DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO III – Declaração Única. 

ANEXO IV – Estudo Técnico Preliminar. 

 

Mercês – MG; 18 de novembro de 2024. 

 

 

Marcel Fabri Mota 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETIVO 

1.1. Aquisição de equipamentos e material para o Campo de Futebol, localizado na Rua São Francisco, nº 
458, bairro São Francisco, Mercês- MG. 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Preço unitário Total 

001 Bandeirola de escanteio oficial de futebol 
de campo reclinável. Fabricada em plástico 
resistente (SEP). Bases separadas, que 
são instaladas no gramado, para que a 
bandeirola possa ser removida após o jogo. 
Reclinável / Flexível, com sistema interno 
de molas revestido de borracha. Hastes na 
cor amarelo. Dimensões oficiais para 
futebol de campo, mínimo 1,20 m, bandeira 
em tecido sintético medindo: 44 X 35,5 cm 
em poliéster na cor vermelho ou amarelo 
(selecionar a opção). Cada bandeirola 
completa pesa aproximadamente 725 
gramas. Kit com 04 unidades 

KIT 1 534.27 534,2700 

002 Carrinho marcador de campo-  Utilizado 
para marcação profissional de campos 
esportivos. Atende várias medidas de 
marcação. Fabricado em aço com pintura 
plastificada resistente e durável. Pneus 
com câmara e rolamento que facilitam o 
transporte, rolos assentados em rolamento 
facilitando a rodagem. Bandeja comporta 
até 20L de tinta. Equipamento ergonômico 
e confortável para trabalhar. Fácil limpeza 
e operação. Regulagem de saída de tinta 
movimentando os rolos. Rolos marcadores 
de 25,13, 12, 10 e 5 cm em alumínio ou 
plástico que conferem maior durabilidade. 

UN 1 2.504.62 2.504,6200 

003 Catraca de acesso- Bi-direcional, rotor dos 
braços em alumínio, e braços inox, 
tratamento de galvanização, pintura 
eletrostática a pó poliéster a Forno, 
reforços estruturais para alto fluxo, 
mecanismo interno: todas peças internas 
temperadas para alto impacto. 

UN 2 2.126.67 4.253,33 

004 Cortador de grama elétrico- Motor com 
mínimo de 2500 W de potência, 127 V, 60 
Hz. Diâmetro de corte de 350 mm. Fixa-
cabo, evita que o cabo elétrico desconecte 
do plug. Design e ergonomia que facilitam 
o uso. - Chassi plástico de alta resistência. 
- Lâmina posicionada acima do nível do 
chassi, evitando que objetos sejam 
lançados em direção ao operador e 
pessoas próximas. - Peças metálicas 
possuem pintura eletrostática a pó, que 
tem uma melhor apresentação visual e 
maior proteção contra oxidação. Interruptor 
de duplo acionamento. - Braço metálico, 
com isolamento. Alça para facilitar o 

UN 1 2.003.67 2.003,6700 
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transporte. Prático sistema de regulagem 
da altura de corte. Três alturas de corte: 23 
mm, 38 mm e 53 mm. Cesto coletor rígido 
com capacidade de 18 L. Área de corte 
indicada de 1.300 m². 

005 Maca para transporte de jogador- Maca 
confeccionada em aço carbono, e tela de 
fio de nylon 2000 revestido com PVC. 
Suporta até 180 kg. 

UN 1 926.66 926,6600 

006 Placa eletrônica de substituição- Painel e 
placar eletrônico para arbitragem, 
substituição de atleta, com bateria 
recarregável. Dimensão: 50 cm Largura x 
20 cm Altura x 5 cm Profundidade, dígitos 
Vermelho, verde com 13 cm Altura e 7 cm 
Largura, peso aproximado: 2 Kg, bateria 
recarregável, gabinete (chassis) em 
alumínio e plástico, fácil utilização, alça 
para transporte, acompanha carregador. 

UN 1 720.0000 720,0000 

 Valor Total R$ 10.942,54     
 

2. JUSTIFICATIVA 

O Campo de Futebol localizado na Rua São Francisco, nº 458, bairro São Francisco, no município de Mercês-MG, 
é um importante espaço de lazer, convivência e prática esportiva para a comunidade local, além disso o local está 
passando por uma obra de modernização. A aquisição de novos equipamentos e materiais se faz necessária para 
atender adequadamente a demanda crescente de usuários, promover atividades esportivas de qualidade e garantir 
a segurança dos praticantes. 

a. Promoção da Saúde e Bem-Estar 

A prática esportiva regular é fundamental para a promoção da saúde física e mental dos moradores. O futebol, por 
ser uma das modalidades mais populares na região, atrai um grande número de participantes, incluindo crianças, 
adolescentes e adultos. A disponibilização de equipamentos adequados, contribuirá para a realização de treinos 
e jogos com mais eficiência e segurança, incentivando um estilo de vida saudável. 

b.  Inclusão Social e Fortalecimento Comunitário 

O campo de futebol é um espaço de inclusão, onde pessoas de diferentes idades e perfis sociais se reúnem para 
praticar esportes, estreitar laços comunitários e promover a integração social. Investir em equipamentos e 
materiais também possibilita a realização de campeonatos e eventos esportivos que fortalecem o senso de 
comunidade e promovem a cidadania. 

c.  Valorização do Espaço Público 

A aquisição de equipamentos adequados contribui para a valorização e preservação do campo de futebol como 
um patrimônio da comunidade. Além de fomentar o uso consciente do espaço público, esses investimentos 
previnem o desgaste precoce da infraestrutura existente e garantem que o campo esteja em boas condições de 
uso por mais tempo. 

d. Apoio ao Desenvolvimento de Jovens Atletas 

O esporte é uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento de habilidades físicas, cognitivas e sociais em 
jovens. A oferta de materiais e equipamentos de qualidade favorece o aprimoramento técnico dos atletas amadores 
e pode revelar novos talentos para o esporte, ampliando as oportunidades para a juventude local. 
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e. Segurança e Manutenção 

Materiais adequados são essenciais para garantir a segurança dos usuários do campo. Equipamentos 
desgastados ou inadequados podem gerar acidentes e lesões. Além disso, a manutenção periódica do espaço e 
a reposição de materiais são necessárias para evitar a deterioração do campo e assegurar um ambiente adequado 
para a prática esportiva. 

Diante desses pontos, a aquisição de equipamentos e materiais esportivos para o Campo de Futebol da Rua São 
Francisco é uma medida urgente e essencial para o bom funcionamento desse espaço, contribuindo diretamente 
para o bem-estar da comunidade, o desenvolvimento esportivo local e a preservação do patrimônio público. 

3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
061/2023 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do(a) recebimento da ordem de 
compra, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.3. A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração através da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, Esporte e Turismo, delineados nas diretrizes e metas definidas nas 
ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos 
objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e 
processos. 
3.4. Na presente contratação será exigido a indicação da marca devido sua natureza. 
3.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
3.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
por se tratar de uma contratação de baixo valor e entrega imediata. 

 

4. DESENVOLVIMENTO DA AQUISIÇÃO E DO FORNECIMENTO 

4.1. Para garantir uma entrega eficiente no prazo máximo de quinze dias, seguindo as especificações e 
quantidade total dos produtos no Departamento Municipal de Esporte, o processo pode ser dividido em etapas da 
seguinte forma: 

 O departamento responsável pela aquisição na Secretaria Municipal deve confirmar o pedido com os 
fornecedores selecionados, garantindo que as especificações e quantidades estejam de acordo com as 
necessidades. 

 É essencial planejar o transporte dos produtos do fornecedor até as instalações da Secretaria 
Municipal. Isso inclui a seleção de uma transportadora confiável e o cálculo do tempo necessário para o transporte. 

 Antes da entrega, as instalações da Secretaria Municipal devem ser preparadas para receber os 
produtos. Isso pode incluir a limpeza e organização do espaço onde serão armazenadas. 

 O departamento responsável deve entrar em contato com a transportadora para agendar a data e hora 
da entrega, garantindo que seja dentro do prazo máximo de 15 dias. 

 No dia da entrega, representantes da Secretaria Municipal devem estar presentes para receber os 
materiais. Eles devem verificar se a quantidade e especificações estão corretas, comparando com o pedido 
realizado. 

 Após a verificação, os produtos devem ser armazenados em local apropriado dentro das instalações da 
Secretaria Municipal. Se necessário, pode ser organizada uma equipe para distribuir os produtos para os diferentes 
setores conforme demanda. 

 É importante manter um registro detalhado da entrega, incluindo a data, quantidade e condição dos 
equipamentos recebidos. Além disso, toda a documentação relacionada à compra e entrega deve ser arquivada de 
forma organizada. 

 Após a entrega, é recomendável comunicar internamente na Secretaria Municipal sobre a 
disponibilidade dos novos equipamentos 

 Após a entrega, é importante realizar uma avaliação do processo para identificar pontos fortes e áreas 
de melhoria. Isso ajudará a otimizar futuras aquisições e entregas. 
4.2. Seguindo essas etapas, é possível garantir uma entrega eficiente dos produtos na Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social, Esporte e Turismo dentro do prazo máximo estipulado. 

5. PREVISÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO E SUAS CONDIÇÕES 

5.1. Os produtos deverão ser entregues em até 15 dias de acordo com as especificações e quantidades 
dispostas na AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, correndo por conta da Contratada as despesas de transporte, tributos, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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encargos trabalhistas e previdenciários, enfim todas as despesas decorrentes do fornecimento dos produtos. 

6. RESPONSÁVEL PELO PROJETO E UNIDADE FISCALIZADORA 

6.1. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Esporte e Turismo. 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado conforme o valor e a data de apresentação da nota fiscal/ fatura. Em até dez 
dias úteis contados do recebimento das faturas mediante comprovante de efetivo recebimento e aceitação emitido 
pela Secretaria Municipal beneficiada, encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, acompanhado das 
certidões negativas de débitos referentes à regularidade fiscal e trabalhista. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, que culminará 
com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

9. FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. O fornecimento do objeto será integral 

 

10. ESTIMADO DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.942,54 (dez mil, novecentos e quarenta e dois reais, 

cinquenta e quatro centavos). 

11. CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL: 

11.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
11.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
11.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
11.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
11.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
11.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
11.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 

11.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
11.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
11.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
11.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
11.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
11.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
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em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 

11.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

12. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

12.1-A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome pelo seu 

representante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas. 

12.2-A Proposta de Preços deverá conter as especificações detalhadas do produto Ofertado; deverá ser 

formulada em linguagem clara, sem rasuras e entrelinhas, rubricada nas primeiras folhas, e assinada na última. 

12.2.1-A Proposta de Preços ainda deverá conter: 

12.2.1.1-Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

12.2.1.2-Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas com tributos e 

demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a 

esse título. 

12.2.1.3- Dados da empresa, tais como: razão social, CNPJ, endereço e telefone para contato, e bem como a 

indicação, mediante nome e documentos pessoais, da pessoa responsável pela assinatura do contrato 

decorrente deste procedimento e indicação do nome do estabelecimento bancário, localidade e número da conta 

- corrente em que deverá ser efetivado o pagamento. 

12.3- A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições 

estabelecidas neste Termo e seus Anexos. 

12.4- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente termo de referência e 

seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis. 

 

13. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

13.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1 - São obrigações do CONTRATANTE: 

13.1.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem como efetuar o pagamento de 
acordo com a forma convencionada; 
13.1.2 - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa fornecer os produtos, dentro 
das condições pactuadas; 
13.1.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais irregularidades no 
fornecimento dos produtos, fixando o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas para sua substituição; 
13.1.4 - Ordenar, se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que embaraçar ou 
dificultar a sua fiscalização; 
13.1.5 - observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a 
documentação que substitua aquela com prazo de validade vencida. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1- Na execução deste contrato, envidará a CONTRATADA todo empenho e dedicação necessários ao fiel e 

adequado cumprimento dos encargos que forem confiados, obrigando-se ainda a: 
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14.1.1- Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e/ou comerciais resultantes da execução dos termos do contrato administrativo decorrente desta licitação, sem 

qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

14.1.2 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente contrato, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigado, sem prévio assentimento por escrito, do 
CONTRATANTE; 
14.1.3 - Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e 
atender, pronta e irrestritamente, às reclamações desta; 
14.1.4 - Pagar regulamente os impostos, taxas e demais contribuições e tributos decorrentes da execução do 
objeto do instrumento contratual a ser posteriormente firmado; 
14.1.5 – Fornecer os produtos de acordo com as suas especificações e em condições perfeitas para uso. 
14.2 - Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta de preços, os acréscimos ou supressões dos serviços 
que porventura se fizerem necessários, a exclusivo critério do CONTRATANTE, respeitados os percentuais 
previstos no art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
14.3 - Fica a CONTRATADA obrigada a declarar ao CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a 
superveniência de quaisquer fatos que o impeçam de contratar com a Administração Pública. 
 

15. CONTROLE DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

15.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega e recebimento dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
15.2. A fiscalização da execução contratual deve ser realizada de forma adequada por profissional com 
experiência na área; 
15.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz  a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. As seguintes sanções previstas nos artigos 156, 157 e 158, da Lei Federal n° 14.133/21, e respectivos 
critérios sobre conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à Contratada: 
a) Advertência, nas hipóteses de descumprimento das obrigações previstas no edital ou no contrato que 
não acarretem prejuízos ao Município ou quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de 
pequenos transtornos ao desenvolvimento da entrega dos produtos, desde que sua gravidade não recomende a 
aplicação de uma das sanções previstas no Inciso I do Art. 156 da Lei 14.133/2021. 
b) Multa Moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, proporcional 
ao item em atraso e nas seguintes condições: 

b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 0,2%. 

b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 0,4%. 

b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o Município deverá aplicar uma das sanções previstas no Inciso I 
do Art. 156 da Lei 14.133/2021. 

b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3, poderão ser suspensos, caso a 

contratada, tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo 

prejuízos ao Município, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi 

inicialmente contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a contagem da multa moratória. 

c) Multa Compensatória de até 10% do valor do contrato, por inexecução total, ou parcial do contrato 
proporcional ao(s) item(ns) inadimplentes (Inciso II do Art. 156 da Lei 14.133/2021). 
d) Suspensão Temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o 
Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
e) Impedimento de Licitar e contratar com órgãos da esfera estadual, por prazo não superior a 5 (cinco) 
anos, nos casos de indícios de comportamento inidôneo, em especial quando (art. 155 da Lei 14.133/21): 

e.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato/ata de registro de 
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preços ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo 
período de 4 (quatro) meses; 

e.2. Ensejar, sem motivo justificável, o retardamento da execução de seu objeto: Pena 
– Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 4 (quatro) meses; 

e.3. Não mantiver a proposta: Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 4 (quatro) 
meses; 

e.4. Falhar na execução do contrato; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 
12 (doze) meses; 

e.5. Deixar de entregar documentação exigida para o certame: Pena – Impedimento do direito de licitar e 
contratar, pelo período de 2 (dois) meses; 

e.6. Fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa: Pena – Impedimento do direito de licitar e 
contratar, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; 

e.7. Comportar-se de modo inidôneo; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 
24 (vinte e quatro) meses; 

e.8. Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; Pena – Impedimento do direito de licitar e 
contratar, pelo período de 40 (quarenta) meses; 

e.9. Fraudar na execução do contrato; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 
30 (trinta) meses; 
f) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da 
Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, nos casos de indícios de comportamento inidôneo, em especial quando (Inciso X, XI e XII do Art. 
155 da Lei 14.133/21): 

f.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar, pelo período de 40 (quarenta) meses; 

f.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; Pena – Impedimento do direito 
de licitar e contratar com órgãos do estado do Rio Grande do Norte, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; 

f.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. Pena – Impedimento do direito de licitar e contratar com órgãos do estado de Minas Gerais, pelo período 
de 24 (vinte e quatro) meses; 

f.4. O esgotamento desta sanção dependerá da cessação dos motivos determinantes da punição ou de uma 
reabilitação perante o Município, decretada por ato administrativo, mediante prévio ressarcimento, pelo contratado, 
dos prejuízos resultantes da inexecução total ou parcial do contrato, se existirem, e somente após o transcurso 
de, ao menos, 02 (dois) anos de sua aplicação. 

16.2. A aplicação das sanções previstas não acarretará automaticamente a rescisão dos contratos já firmados com 
o Município ou em curso de execução. 
16.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a prevista no inciso II do caput deste artigo. Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16.4. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla defesa em 
processo administrativo. 
16.5. Os valores das multas deverão ser recolhidos na Diretoria de Finanças do municipio de Mercês no 
prazo estabelecido no DAE, sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência. 
16.6. As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no contrato 
ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pelo Município. 
16.7. Situações Agravantes: 

a) As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 meses, 
se ocorrerem uma das situações a seguir: 

a.1. Reincidência: Quando o licitante/contratado já possuir registro de penalidade aplicada no âmbito da 
esfera estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “e” e “f”, nos 12 meses anteriores ao fato 
que decorrerá a aplicação de nova penalidade. 

a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante 
desclassificado ou inabilitado não detinha condições de atender ao exigido em edital. 

a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante não 
atender ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou complementação da 
instrução do processo licitatório. 

a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante apresentar 
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declaração falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica. 
16.8. Situações Atenuantes: 

a) As penas previstas nas alíneas “e.1”, “e.2”, “e.3” e “e.5”, poderão ser reduzidas em 50% (uma única 
vez) após a incidência do previsto no item 17.7, alínea a, quando não houver nenhum dano à Administração, em 
decorrência dos seguintes atenuantes: 

a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratada for comprovadamente 
decorrente de falha escusável. 

a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da apresentação 
de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o licitante/contratado; ou 
que não sejam de fácil identificação, devidamente comprovado. 

a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta 
praticada pelo licitante/contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às exigências do 
edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não existir dolo na referida conduta. 
16.9. A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras 
sanções previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal 
dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para a Administração. 

16.10. Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, a 
Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da veracidade das 
informações, bem como considerar todas as provas e documentos apresentados pela defesa dos envolvidos. 
Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá direito ao contraditório e à ampla defesa, 
juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa. 

 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,  na 
classificação abaixo: 
 
44.90.52.00.2.08.03.27.812.0017.1.0022 – Equipamentos para o Setor de Esportes. 
 

Em, 31 de outubro de 2024. 

 

 

 

Marcel Fabri Mota 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 
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  Anexo II – Minuta de Contrato 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS E A 

EMPRESA ............................................................. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MERCÊS - MG, com sede na Rua São José, nº 120, Bairro Caxangá, na cidade 
de Mercês - MG, inscrita no CNPJ sob o nº 17.744.442/0001-45, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
o Sr. Wanderlucio Barbosa, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), tendo em vista o que consta 
no PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 062/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 013/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de material esportivo para atender as necessidades 
do Departamento de Esportes do Município de Mercês/MG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1      

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do(a) assinatura deste termo, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
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5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente prestados. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA 
de correção monetária. 

  

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  



 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 062/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013/2024 

 
 

P á g i n a  23 | 34 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 07/08/2024. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II); 

8.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique para execução do contrato. 

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
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8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.18.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

d) Multa: 

(1) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30% (trinta) dias; 

(2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
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11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

44.90.52.00.2.08.03.27.812.0017.1.0022 – Equipamentos para o Setor de Esportes 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Mercês – MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
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Mercês – MG; ....... de novembro de 2024. 

 

WANDERLUCIO BARBOSA 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ nº ........................................... 

CONTRATADA 

Testemunha:      Testemunha: 

1)  __________________________________                 2) ______________________________________ 

CPF n°  ___________________________                          CPF n° __________________________________ 
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Anexo III - DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

................................, inscrito no CNPJ sob o nº ..................., endereço   completo ...................................., neste 

ato representado por: nome e prenomes .........., nacionalidade........, estado civil.........., profissão........, inscrito 

no CPF sob o nº. ..................., portador do RG nº........., tendo por endereço eletrônico........., com endereço 

institucional à ............, DECLARA, sob as penas da Lei que: 

A) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

B) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

C) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

D) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

E) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

F) Para fins do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, 

que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido 

no Capítulo V – Seção Única daquela Lei Complementar. Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre 

os previstos nos Incisos do §4º do Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

( ) SIM  ( ) NÃO. 

G) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se acha declarado 

inidôneo ou suspenso do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, estando ciente da 

responsabilidade de declarar ocorrências posteriores. 

H) Os dados para eventual celebração de contrato/ARP do(s) representante(s) legal(is) da empresa são: 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF 

sob o nº ....................................., portador da C.I. ..............., órgão expedidor, endereço profissional. 

I) Apresenta as seguintes informações de contato: endereço eletrônico e telefone ................................, 

para envio de documentos e realização de contatos oficiais da Prefeitura Municipal de Mercês. 

J) Apresenta os seguintes dados bancários: 

Instituição Financeira:     Agência:    /    Conta:  / Variação: 

 

Assume, ainda, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações prestadas. 

 Local, data. 

 

ASSINATURA 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

1. Descrição da necessidade 

A presente solicitação de abertura de Processo Licitatório para aquisição de equipamentos e material para o Campo 

de Futebol, localizado na Rua São Francisco, nº 458, bairro São Francisco, Mercês- MG. 

 

2. Área requisitante 
Área Requisitante: Secretaria de Desenvolvimento Social e Departamento de Esporte e Lazer 

Responsável: Marcel Fabri Mota 

 

3. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A partir do envio do documento de autorização de fornecimento, para a empresa vencedora do certame, a 

mesma deverá enviar o material solicitado em até 15 (quinze) dias. 

*Todas as despesas e custos relacionados à entrega dos materiais, serão de responsabilidade da 

contratada*. 

*Não serão aceitas subcontratações para o fornecimento dos materiais solicitados*. 

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA: 

Todos os materiais desta solicitação no que couber, deverão seguir as especificações oficiais de cada modalidade, 

estabelecidas pelas respectivas Federações e Confederações, para que possam atender ao fim que se estimam. 

Os materiais deverão ser novos e atender as garantias de durabilidade dispostas pelo Código de Defesa do 

Consumidor e outras leis que amparam a garantia dos produtos frente a defeitos de fabricação, para que sejam 

trocados assim que os defeitos forem detectados. 

Para os itens, “onde couber”, a empresa vencedora deverá apresentar o produto em embalagem original ou 

embalagem que conste todas as descrições do produto determinadas no respectivo edital bem como “selo” 

de certificação das respectivas Federações e Confederações, quando for o caso. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Para que haja maior competitividade e para estimular maior participação de interessados, optaremos pelo sistema 

de “menor preço por item”. 

LOCAL DE ENTREGA: 

Sede da Prefeitura Municipal de Mercês”, cito à Rua São José nº 120, Caxangá, Mercês/MG ou em outro local 

pré determinado na Autorização de Fornecimento. 

 

4. Levantamento de Mercado 

As alternativas possíveis para contratação são: locação dos itens e compra permanente 

Locação: A empresa realizará a locação dos itens pelo período de 12 (doze) meses, onde o Departamento de 

Esporte fará a devolução dos mesmos ao termino do uso, onde a empresa arcará com a manutenção e troca de 

itens danificados. 

Compra: A empresa vencedora do certame realizará o fornecimento dos itens, onde os mesmos ficarão 

permanente para a organização do Departamento de Esporte. 



 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 062/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 013/2024 

 
 

P á g i n a  31 | 34 

A forma de contratação mais vantajosa economicamente será a compra dos itens, onde atualmente há 

disponibilidade ampla de mercado, com empresas especificas para o fornecimento dos materiais listados, obtendo 

a eficiência administrativa e de recursos. A locação será desvantajosa devido à dificuldade de mercado, 

favorecendo o aumento dos valores propostos.  

No que se refere à valores, utilizamos os preços obtidos por meio de orçamentos realizados na plataforma Fonte 

de Preços. 

 

5. Descrição da solução como um todo 

A solução proposta é a contratação de empresa do ramo de equipamentos e materiais para o Campo de Futebol, 

localizado na Rua São Francisco, nº 458, bairro São Francisco, Mercês- MG, visando atender as necessidades de 

funcionamento do Campo. 

A contratada fica obrigada a manter a garantia de todos os produtos ofertados, contra defeitos de fabricação pelo 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a 

reparar os prejuízos que causar a Contratante ou a terceiros, decorrentes de falhas nos produtos ou sua respectiva 

entrega ou ainda relacionados à fabricação ou armazenamento. 

As garantias não se aplicam por uso indevido, acidente quando em uso de desgastes natural. 

Durante o período de garantia dos materiais, a contratada deverá arcar com substituições em decorrência de 

defeitos de fabricação, avarias, embalagem ou armazenamento e outros eventos, para os quais a contratante não 

concorreu. 

Para perfeita execução do objeto deste contrato, aplica-se, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor – 

Lei Nº 8.087/1990. 

 

6. Estimativa das Quantidades a serem contratadas 
 

Item Descrição Unidade Quantidade 

001 Bandeirola de escanteio oficial de futebol de campo reclinável. Fabricada 
em plástico resistente (SEP). Bases separadas, que são instaladas no 
gramado, para que a bandeirola possa ser removida após o jogo. Reclinável 
/ Flexível, com sistema interno de molas revestido de borracha. Hastes na 
cor amarelo. Dimensões oficiais para futebol de campo, mínimo 1,20 m, 
bandeira em tecido sintético medindo: 44 X 35,5 cm em poliéster na cor 
vermelho ou amarelo (selecionar a opção). Cada bandeirola completa pesa 
aproximadamente 725 gramas. Kit com 04 unidades 

KIT 1 

002 Carrinho marcador de campo - Utilizado para marcação profissional de 
campos esportivos. Atende várias medidas de marcação. Fabricado em aço 
com pintura plastificada resistente e durável. Pneus com câmara e 
rolamento que facilitam o transporte, rolos assentados em rolamento 
facilitando a rodagem. Bandeja comporta até 20L de tinta. Equipamento 
ergonômico e confortável para trabalhar. Fácil limpeza e operação. 
Regulagem de saída de tinta movimentando os rolos. Rolos marcadores de 
25,13, 12, 10 e 5 cm em alumínio ou plástico que conferem maior 
durabilidade. 

UN 1 

003 Catraca de acesso- Bi-direcional, rotor dos braços em alumínio, e braços 
inox, tratamento de galvanização, pintura eletrostática a pó poliéster a 
Forno, reforços estruturais para alto fluxo, mecanismo interno: todas peças 
internas temperadas para alto impacto. 

UN 2 

004 Cortador de grama elétrico- Motor com mínimo de 2500 W de potência, 127 
V, 60 Hz. Diâmetro de corte de 350 mm. Fixa-cabo, evita que o cabo elétrico 

UN 1 
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desconecte do plug. Design e ergonomia que facilitam o uso. - Chassi 
plástico de alta resistência. - Lâmina posicionada acima do nível do chassi, 
evitando que objetos sejam lançados em direção ao operador e pessoas 
próximas. - Peças metálicas possuem pintura eletrostática a pó, que tem 
uma melhor apresentação visual e maior proteção contra oxidação. 
Interruptor de duplo acionamento. - Braço metálico, com isolamento. Alça 
para facilitar o transporte. Prático sistema de regulagem da altura de corte. 
Três alturas de corte: 23 mm, 38 mm e 53 mm. Cesto coletor rígido com 
capacidade de 18 L. Área de corte indicada de 1.300 m². 

005 Maca para transporte de jogador- Maca confeccionada em aço carbono, e 
tela de fio de nylon 2000 revestido com PVC. Suporta até 180 kg. 

UN 1 

006 Placa eletrônica de substituição- Painel e placar eletrônico para arbitragem, 
substituição de atleta, com bateria recarregável. Dimensão: 50 cm Largura 
x 20 cm Altura x 5 cm Profundidade, dígitos Vermelho, verde com 13 cm 
Altura e 7 cm Largura, peso aproximado: 2 Kg, bateria recarregável, 
gabinete (chassis) em alumínio e plástico, fácil utilização, alça para 
transporte, acompanha carregador. 

UN 1 

 
7. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 10.942,54 (dez mil, novecentos e quarenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) 

 

Item  Descrição  Unidade Quantidade Preço unitário Total 

001 Bandeirola de escanteio oficial de futebol de 
campo reclinável. Fabricada em plástico 
resistente (SEP). Bases separadas, que são 
instaladas no gramado, para que a 
bandeirola possa ser removida após o jogo. 
Reclinável / Flexível, com sistema interno de 
molas revestido de borracha. Hastes na cor 
amarelo. Dimensões oficiais para futebol de 
campo, mínimo 1,20 m, bandeira em tecido 
sintético medindo: 44 X 35,5 cm em poliéster 
na cor vermelho ou amarelo (selecionar a 
opção). Cada bandeirola completa pesa 
aproximadamente 725 gramas. Kit com 04 
unidades 

KIT 1 534.27 534,2700 

002 Carrinho marcador de campo-  Utilizado para 
marcação profissional de campos 
esportivos. Atende várias medidas de 
marcação. Fabricado em aço com pintura 
plastificada resistente e durável. Pneus com 
câmara e rolamento que facilitam o 
transporte, rolos assentados em rolamento 
facilitando a rodagem. Bandeja comporta até 
20L de tinta. Equipamento ergonômico e 
confortável para trabalhar. Fácil limpeza e 
operação. Regulagem de saída de tinta 
movimentando os rolos. Rolos marcadores 
de 25,13, 12, 10 e 5 cm em alumínio ou 
plástico que conferem maior durabilidade. 

UN 1 2.504.62 2.504,6200 

003 Catraca de acesso- Bi-direcional, rotor dos 
braços em alumínio, e braços inox, 
tratamento de galvanização, pintura 
eletrostática a pó poliéster a Forno, reforços 
estruturais para alto fluxo, mecanismo 
interno: todas peças internas temperadas 
para alto impacto. 

UN 2 2.126.67 4.253,3300 
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004 Cortador de grama elétrico- Motor com 
mínimo de 2500 W de potência, 127 V, 60 
Hz. Diâmetro de corte de 350 mm. Fixa-
cabo, evita que o cabo elétrico desconecte 
do plug. Design e ergonomia que facilitam o 
uso. - Chassi plástico de alta resistência. - 
Lâmina posicionada acima do nível do 
chassi, evitando que objetos sejam lançados 
em direção ao operador e pessoas próximas. 
- Peças metálicas possuem pintura 
eletrostática a pó, que tem uma melhor 
apresentação visual e maior proteção contra 
oxidação. Interruptor de duplo acionamento. 
- Braço metálico, com isolamento. Alça para 
facilitar o transporte. Prático sistema de 
regulagem da altura de corte. Três alturas de 
corte: 23 mm, 38 mm e 53 mm. Cesto coletor 
rígido com capacidade de 18 L. Área de corte 
indicada de 1.300 m². 

UN 1 2.003.67 2.003,6700 

005 Maca para transporte de jogador- Maca 
confeccionada em aço carbono, e tela de fio 
de nylon 2000 revestido com PVC. Suporta 
até 180 kg. 

UN 1 926.66 926,6600 

006 Placa eletrônica de substituição- Painel e 
placar eletrônico para arbitragem, 
substituição de atleta, com bateria 
recarregável. Dimensão: 50 cm Largura x 20 
cm Altura x 5 cm Profundidade, dígitos 
Vermelho, verde com 13 cm Altura e 7 cm 
Largura, peso aproximado: 2 Kg, bateria 
recarregável, gabinete (chassis) em alumínio 
e plástico, fácil utilização, alça para 
transporte, acompanha carregador. 

UN 1 720.0000 720,0000 

 
8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Nos termos do art 47, inciso II da Lei 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando 

tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o parágrafo 1º do mesmo art. 47 

estabelece que devem ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para administração de vários 

contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão de itens, e o dever de buscar a ampliação da 

competição e evitar a concentração de mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento poderá ser aplicado na presente contratação desde que observada 

que a disputa deverá ocorrer por itens, isto em uma ou mais empresas poderão participar da contratação, 

atendendo as demandas da administração para cada item que esteja habilitada em todos os requisitos necessários 

para o fornecimento e evitar prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala. 

 

9. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

A contratação pretendida já foi realizada em períodos anteriores e a sequência se faz necessária para o bom 

andamento e melhorias das atividades esportivas. 

 

10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 
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Não se aplica. 

 

11. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

A aquisição de equipamentos e materiais para um campo de futebol pode trazer uma série de benefícios que vão 
muito além da melhoria estrutural. Esses benefícios incluem avanços tanto na gestão do espaço quanto na 
experiência dos usuários e no potencial de desenvolvimento da comunidade. O campo bem equipado e seguro 
incentiva a prática esportiva regular, o que contribui para a saúde física e mental dos participantes. A prática regular 
ajuda a reduzir os níveis de sedentarismo e fortalece a interação social, promovendo uma comunidade mais 
saudável e unida. 

Além disso um campo com estrutura moderna e bem equipado pode se tornar um ponto de referência na 
comunidade, atraindo eventos locais e ampliando o interesse pelo espaço. Isso pode aumentar a frequência de 
atividades, trazendo maior engajamento e até oportunidades de parcerias e patrocínios. 

Esses benefícios, no conjunto, vão muito além da prática esportiva, promovendo saúde, bem-estar e até o 
desenvolvimento da cidadania e do senso de comunidade. 

12. Providências a serem adotadas 

Não se aplica. 

 

13. Possíveis Impactos Ambientais 

Não se aplica. 

 

14. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

14.1. Justificativa da Viabilidade 

Esta equipe declara viável a abertura do Processo Licitatório em questão 
 

Em,31 de outubro de 2024. 

 

 

Marcel Fabri Mota 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social 


